
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 096

SESSÃO ORDINÁRIA DE 2/3/2015

Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

Considerando que a Câmara aprovou o Projeto de Lei nº. 125/2014, que deu origem à Lei Ordinária nº 5.674, de 9 de dezembro de 2014, criando critérios para concessão do abono do FUNDEB;

Considerando que referida lei coloca algumas condicionantes para o recebimento do abono, conforme o efetivo exercício, fazendo uma tabela de pagamentos proporcionais aos dias trabalhados;

Considerando que o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu (Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011), art. 52, inciso VIII, disciplina que “é considerado como de efetivo exercício o afastamento em virtude de: (...) VIII- licença por acidente de trabalho ou doença profissional;”

Considerando que a Lei 5.674/2014 excluí do direito de receber o abono do FUNDEB quem estava de licença por acidente de trabalho e doença ocupacional, mostrando um claro conflito entre as Leis Municipais, 
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Botucatu, JOÃO CURY NETO, solicitando informar sobre a possibilidade de revisar a forma como está sendo pago o abono do FUNDEB e analisar a possibilidade de extensão do pagamento do abono aos servidores afastados por motivo de licença por acidente de trabalho ou doença profissional, conforme disposto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu (Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011).
Plenário "Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta", 2 de março de 2015. 
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